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• ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR

Exercício: 2000

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE.

A comprovação da área de preservação permanente, para efeito de sua
exclusão da base de cálculo do ITR, não depende tão somente de seu
reconhecimento pelo IBAMA por meio de Ato Declaratório Ambiental
- ADA ou da protocolização tempestiva de seu requerimento, uma vez
que a sua efetiva existência pode ser comprovada por meio de laudo
técnico e outras provas documentais idôneas trazidas aos autos, o que
ocorreu ao caso.

ÁREA DE RESERVA LEGAL.

A área de reserva legal somente será considerada para efeito de
exclusão da área tributada e aproveitável do imóvel rural quando

•
devidamente averbada à margem da inscrição de matrícula do
referido imóvel, junto ao Registro de Imóveis competente, em
data anterior à da ocorrência do fato gerador do tributo, nos
termos da legislação pertinente. No caso, consta Termo de
Compromisso averbado e foi considerada a área nele gravada.
(área parcial)

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da segunda câmara do terceiro conselho de
contribuintes, por maioria de votos, dar provimento ao recurso quanto à área de preservação
permanente, nos termos do voto da relatora, vencido o Conselheiro Ricardo Paulo Rosa e por
maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso quanto à área de reserva legal, nos termos
do voto da relatora. Vencidos os Conselheiros Luciano Lopes de Almeida Moraes, Marcelo
Ribeiro Nogueira e Beatriz Veríssimo de Sena que davam provimento integral.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Corintho Oliveira Machado e

•	
Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro. Esteve presente a Procuradora da Fazenda
Nacional Maria Cecilia Barbosa.
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Relatório

A empresa acima identificada recorre a este Conselho de Contribuintes, de
decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campo Grande/MS.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida, à fl. 126 que
transcrevo, a seguir:

"Trata o presente processo de Auto de Infração (f. 22/32), mediante o qual se
exige a diferença de Imposto Territorial Rural — ITR, Exercício 2000, no valor total de R$
151.478,73, do imóvel rural inscrito na Receita Federal sob o n° 0.881.553-4, localizado no
município de Moreira Sales - PR.

Na descrição dos fatos (f. 26/30), o fiscal autuante relata que foi apurada a
falta de recolhimento do ITR, decorrente da glosa total das áreas originalmente informadas
como de preservação permanente e de utilização limitada, haja vista não terem sido
providenciados a averbação e ADA tempestivos. Em conseqüência, houve aumento da área
tributável, da base de cálculo, da alíquota e do valor devido do tributo.

O interessado apresentou a impugnação de f 35/54. Alega, em síntese, que a
isenção relativa às áreas de preservação permanente e de utilização limitada dá-se pelo
simples efeito da Lei (Código Florestal), não estando sujeita a nenhuma formalidade
adicional. Sustenta, ainda, que a legislação que rege a matéria determina que estas áreas não
estão sujeitas à prévia comprovação por parte do contribuinte. Insurge-se contra a aplicação
da multa, que entende ser confiscató ria, e da taxa SELIC, que afirma ser superior ao
percentual estipulado em Lei. Solicita a realização de perícia no imóvel, com o fim de

IP
comprovar o que foi declarado na DITR."

O pleito foi indeferido, no julgamento de primeira instância, nos termos do
Acórdão DRJ/CGE ri° 04-10.707, de 10/11/2006 (fls. 125/133), proferido pelos membros da 1'
Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campo Grande/MS, cuja ementa
dispõe, verbis:

"Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Exercício: 2000

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ÁREA DE UTILIZAÇÃO
LIMITADA. - RESERVA LEGAL.

Para serem consideradas isentas, as áreas de preservação permanente
e de reserva legal devem ser reconhecidas mediante Ato Declaratório
Ambiental - ADA, cujo requerimento deve ser protocolado dentro do
prazo estipulado.

Lançamento procedente."
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Cientificada do acórdão de primeira instância; a interessada apresentou recurso
voluntário, em que repisa praticamente as razões contidas na impugnação.

O processo foi distribuído a esta Conselheira. 	 CY

É o relatório.
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Voto

Conselheira Mércia Helena Trajano D'Amorim, Relatora

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, razão por que
dele tomo conhecimento.

Versa o presente processo de lançamento de oficio do ITR do exercício de 2000,
efetuado com base nos dados informados na Declaração do ITR — DIAC/DIAT, pela glosa das
áreas de preservação permanente e utilização limitada/reserva legal 112,4 ha e 552,8 ha, (áreas

• declaradas) respectivamente, consideradas não comprovadas pela autoridade fiscal, tendo em
vista a não apresentação do ADA e averbação tempestivos

Quanto à área de reserva legal, consta, nos autos, que esta área está gravada
através do Termo de Compromisso à fl. 7-verso, em 07/01/2000, no registro de imóveis, no
quantitativo de 497,81-112,36 ha; ou seja, 385,54 ha.; portanto, em data anterior à da
ocorrência do fato gerador do tributo.

As disposições legais pertinentes à matéria, que é objeto tanto da Lei n° 4.771,
de 15/09/65 (Código Florestal), quanto da Lei n° 7.803, de 18/07/89 (que altera a redação da
Lei n°4.771/65), estando também prevista implicitamente na Lei n°9.393/1996.

Estabelece o Código Florestal, em seu art. 16, "a", que, para as regiões Leste
Meridional, Sul e Centro-Oeste, as derrubadas de florestas nativas, primitivas ou regeneradas
só serão permitidas desde que seja, em qualquer caso, respeitado o limite mínimo de 20% da
área de cada propriedade com cobertura arbórea localizada, a critério da autoridade

110	
competente. (grifei)

A Lei n° 7.803/89, ao alterar o art. 16 da Lei n° 4.771/65, acrescentou-lhe dois
parágrafos, sendo que, na hipótese dos autos, interessa-nos o § 2°, com a seguinte redação, in
verbis:

"Art. 16. 	

§10. 	

§ 2'. A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20% (vinte
por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso,
deverá ser averbada à margem da inscrição de matricula do imóvel, no
registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua
destinação, nos casos de transmissão, a qualquer titulo, ou de
desmembramento da área."

Destarte, quando a Lei n° 8.847/94, em seu artigo 11, trata das áre s isentas,
determina que, in verbis:
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"A ri. 11. São isentas do imposto as áreas:

1 — de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei n°
4.771, de 1965, com a nova redação dada pela Lei n" 7.803, de 1989.

(.)".

Ou seja, a Lei n° 8.847/94 cita expressamente a Lei que criou o Código
Florestal, bem como a Lei que o alterou.

É evidente ainda que os 20% de que trata a legislação citada, destinados à
reserva legal, devem estar perfeitamente localizados, assim constando na averbação feita à
margem da inscrição de matrícula do imóvel rural, para que não seja alterada "sua destinação,
nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área".

Por outro lado, a Lei n° 9.343, de 1996, em seu art. 10, inciso II, alínea "b",
• prevê que as áreas de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas assim devem ser

"declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as
restrições de uso previstas" para as áreas de preservação permanente e de reserva legal. Em
seqüência, na alínea "c" trata das áreas comprovadamente imprestáveis para qualquer
exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou florestal, também ressalvando que sejam
"declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual".

Claro está que a obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal e a
necessidade de reconhecimento, em ato individual e específico, das áreas de interesse
ecológico, como condição para excluir a tributação, estão expressamente previstas na
legislação de regência do ITR.

Conclui-se, portanto que, para as áreas de reserva legal serem excluídas da área
tributada e aproveitável do imóvel rural, as mesmas precisam estar devidamente averbadas
junto ao Registro de Imóveis competente, em data anterior à da ocorrência do fato gerador do
tributo, o que ocorreu na hipótese destes autos, de forma parcial, no quantitativo de 385,54
ha.

Quanto à área de preservação permanente, a comprovação dessa área, para
efeito de sua exclusão da base de cálculo do ITR, não depende tão somente de seu
reconhecimento pelo IBAMA por meio de Ato Declaratório Ambiental — ADA ou da
protocolização tempestiva de seu requerimento, para o exercício de 2000; uma vez que a sua
efetiva existência pode ser comprovada por meio de laudo técnico e outras provas documentais
idôneas trazidas aos autos. Constam, nos autos: memorial descritivo às fls. 93/98, imagem
dessa área, à fl. 123; bem como o mapa topográfico às fls. 99/100; todos ratificando a área de
preservação permanente de 112,36 ha.

Quanto à exigência da multa de oficio e juros de mora. A multa de 75% exigida
no lançamento de oficio está amparada no art. 44, I, da Lei n.° 9.430/1996, combinado com o
art. 14, § 2° da Lei n.° 9.393/1996, os quais transcrevo a seguir:

Lei n.° 9.430/1996

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo
ou contribuição:
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1 - de setenta e cinco por cento, rzo.s casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento az t reco II: imen ta após o -vencimento do prazo,
sem o acréscimo de multa mor-cztória, de falta de declaração e nos de
declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;

(..)
Lei n°9.393/1.996
"Art. 14. (.)
,¢' 2°. As multas cobradas em -viz-tude do 'disposta ri este artigo serão
aquelas aplicáveis aos demais tributas federais.

Visto que a formalização da exigência por meio do Auto de Infração ocorreu em
razão de a interessada ter fornecido inforrnaçõ es inexatas nas DITR do Exercício de 2000 e não
ter efetuado o recolhimento do tributo no prazo legal, a multa. de oficio deve compor o crédito

• tributário lançado

Quanto aos juros, o Código Tributário 1n1a_cional, em seu artigo 161, caput e § 1°,
dispôs que o crédito tributário não paga no vencimento, qualquer que fosse o motivo da falta,
seria acrescido de juros de mora, calculados à taxa de 1 %, se a lei não dispuser de modo
diverso. Visto que a lei pode dispor de modo diverso e adotar outro percentual a título de juros
e que a Lei n.° 9430/1996 prevê em seu artigo 61, § 3°, a utilização da taxa SELIC para cálculo
dos juros de mora, está correto o procedimento fiscal de exigir juros calculados com base na
taxa Selic, contados desde a data do vencimento do tributo nã_o pago pela contribuinte.

Concluindo, portanto, consagra-se este erztedimento através da Súmula deste
Conselho, 3CC de n°4:- A partir de 1 0 de abril de 1995 é legítima a aplicação/utilização da
taxa Selic no cálculo dos juros moratórios e iriciderztes sobre débitos tributários administrados
pela Secretaria da Receita Federal.

Diante do exposto, voto por que se dê provimento parcial ao recurso no tocante
à área de reserva legal e provimento total para a área de preservação permanente; prejudicados

• os demais argumentos.

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 2008
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